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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 044/2024 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;  
DECRETO MUNICIPAL Nº 27.089/2024. 

 
Mogi Guaçu, 17 de abril de 2024. 

 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 064/2024 
 
 
DATA E HORA LIMITE PARA ENVIO DA PROPOSTA 
DE PREÇOS E DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO NO 
SITIO https://bnc.org.br/ 

 
 

Até dia 26/04/2024, às 07h59 (horário de Brasília) 

 
 
O HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS, através do Departamento de Compras e Licitação , situado na 
Avenida Padre Jaime, nº 1500 – Jardim Planalto Verde – CEP 13844-070,  inscrita no CNPJ/MF nº 59.015.438/0001-
96, torna público que realizará a DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 
nos termos do artigo 75, Inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e 
horários discriminados. 
 
 
OBJETO: Aquisição de isotônico para atender as demandas de internações clinicas. 
 

ANEXOS DESTE AVISO 
 

Anexo I – Modelo de Proposta  

Anexo II- Declaração de Enquadramento ME ou EPP 

Anexo III – Declaração Unificada 

Anexo IV - Termo de Referência 

Anexo V – Justificativa para caráter sigiloso 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 044/2024 
 
1- REGÊNCIA LEGAL 
1.1- Esta contratação dar-se-á através de Dispensa de Licitação regida pelos dispositivos legais:  
a) Lei nº 14.133/2021, artigo 75, Inciso II; e 
b) Decreto nº 27.089, de 22 de janeiro de 2024. 
 
2- OBJETO 
2.1- Aquisição de isotônico para atender as demandas de internações clinicas. 
3- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1- Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecida no país que atenda às condições 
exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido. 
3.2- Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 
b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14, da Lei Federal n° 14.133/21; 
e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade 
imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 
14.133/21. 
 
4- ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA. 
4.1- As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão elencadas nos 
Termos de Referência, Anexo II deste Aviso. 
 
5- PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
5.1. A presente DISPENSA ELETRONICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser incluídos no Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema do Banco Nacional de Compras (BNC), Disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 
Contato informações BNC: (42) 3026-4550. 
 
6-INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
6.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica supracitado, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
7. FASE DE LANCES 
7.1. A partir das 08h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo 
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
8- PROPOSTA DE PREÇO/CRITERIO DE JULGAMENTO 
8.1. A proposta de preço deverá ser apresentada, conforme modelo constante do Anexo I, na forma, prazo e condições 
estipulados neste Aviso e seus anexos. 
8.1.2. As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e será declarada vencedora a 
que apresentar o menor preço. 
8.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
8.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto e com 1 minuto com relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
 
9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
9.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de 
condições mais vantajosas. 



 

 

 
 

 
 

HOSPITAL MUNICIPAL “DR. TABAJARA RAMOS 
CNPJ/MF nº 59.015.438/0001-96 

 

Avenida Padre Jaime, nº 1500 – Jardim Planalto Verde – CEP 13844-070 – Mogi Guaçu/SP  
Telefone (19) 3894-9444 

 

 

3 

 

9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço para que seja obtida 
melhor proposta com preço compatível ao estimado pela  Administração. 
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação. 
9.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta readequada ao último lance ofertado, e se necessário, será 
solicitado também o envio de documentos complementares. 
9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
9.5.3. Permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
9.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas Provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que se comprove a exequibilidade da proposta. 
9.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação; 
9.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
9.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta. 
 
10. HABILITAÇÃO 
10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação: 
10.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no 
caso de empresa individual. 
10.2.1. Documento pessoal do representante legal da empresa, e responsável pela assinatura do futuro contrato ou Autorização 
de Fornecimento. 
10.3. Comprovante de inscrição no CNPJ; 
10.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
10.3.2- Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e a Dívida Ativa da União; 
10.3.3- Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da CONTRATADA; 
10.3.4- Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da CONTRATADA; 
10.3.5- Certidão de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e; 
10.3.6- Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 
10.4- Para a habilitação da CONTRATADA poderão ser aceitas certidões negativas ou certidões positivas com efeito de negativa, 
nos termos da legislação vigente. 
10.4.1- As certidões deverão estar com seu prazo de validade em vigor.  
10.4.1.1- Se não constar prazo de validade, será considerado o prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de 
sua expedição. 
10.10. Declaração de enquadramento como ME ou EPP firmada pelo contador, conforme modelo (ANEXO IV) 
10.11. DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme modelo (ANEXO V); 
10.12. Atestado(s) de capacidade técnica, pertinente ao objeto ofertado, para comprovação de aptidão técnica por parte da 
empresa participante, expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, atestando a qualidade e regularidade dos 
serviços prestados. O(s) atestado(s) deve(m) possuir assinatura, nome, endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou 
qualquer outro meio com o qual o Município possa valer-se para manter contato com a(s) pessoa(s) declarante(s);  
10.13. Comprovação de Registro vigente no Ministério da Saúde, para os itens cotados, através de comprovante emitido pela 
ANVISA, através da internet, demonstrando sua vigência ou de cópia autenticada da publicação no “Diário Oficial da União”, em 
nome da empresa fabricante. Caso o prazo de validade esteja vencido deverá ser apresentado o Certificado de Registro, ou 
cópia da publicação no “DOU” acompanhado do pedido de revalidação “FP1” e “FP2”, datado do semestre anterior ao do 
vencimento, na forma do Art. 14, parágrafo 6° do Decreto Federal n° 79.094/77. 
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10.14. – Apresentar Catálogos/Folders ficha técnica juntamente com a proposta de preços ajustada, conforme o caso. 
10.15. Outros documentos poderão ser solicitados caso se julgue necessário na aba “documentos do processo” no sistema BNC, 
bem como no Termo de Referência. 
10.16. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
10.16.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, examinar-se-á proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação. 
10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado, contenham validade. 
10.18- Antes da formalização a Administração deverá também consultar: 
I- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
II- Cadastro Nacional de Empresas Punidas- CNEP (art. 91, § 4º, da Lei Federal n. 14.133, de 2021);  
III- Lista consolidada de Inabilitados e Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União- TCU; 
IV- Lista de Apenados de Impedimentos de Contrato/Licitação fornecida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-
SP que tem por objetivo informar a existência ou a inexistência de registros de penalidades nos sistemas da corte de contas para 
o CPF/CNPJ informado. 
10.19. O licitante será convocado anexo, através do sistema, para envio de seus Documentos de Habilitação dentro do prazo de 2 
(duas) horas, em documento digital, formato PDF, sob pena de inabilitação por não cumprimento do prazo e demais exigências 
previstas neste tópico. 
 
11. DO PAGAMENTO: 
11.1. O pagamento será efetuado em conta corrente bancária da empresa, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente 
certificada pelo órgão competente, recebedor do objeto licitado, que deverá ser enviada para o e-mail nf@hmtrmogiguacu.com  
juntamente com os documentos que comprovem sua regularidade com os encargos sociais constituídos por lei, sendo: 
a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União; que abrange à Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 
b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da contratada. 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF. 
d) Certidão de regularidade atestando a inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
11.2.Os pagamentos serão efetuados, em moeda corrente nacional, a 30 d.d.l. (trinta dias da data líquida), a contar da data do 
atesto da Fatura/Nota Fiscal,  por meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 
11.3.É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a execução do objeto contratado. 
 
12- PENALIDADES E SANÇÕES 
12.1- Pelo descumprimento de qualquer das condições especificadas na Autorização de Fornecimento, fica a CONTRATADA 
sujeita às sanções abaixo descritas, sem prejuízo de eventual aplicação subsidiária das sanções previstas na legislação aplicável, 
no edital e no contrato, se houver: 
A- Advertência - quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, sendo aplicada quando:  
A1- dar causa à inexecução parcial do contrato. 
B- Multa - calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas nas letras A, B, C e D. 
C- Impedimento de licitar e contratar - quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, sendo aplicada quando: 
C1- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 
C2- dar causa à inexecução total do contrato; 
C3- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
C4- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
C5- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
C6- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
D- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - contempla as infrações administrativas previstas nos itens C1, C2, 
C3, C4, C5 e C6, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme a sanção aqui referida, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, sendo aplicada quando: 
D1- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 
D2- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
D3- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
D4- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
D5- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2- Às sanções previstas nas letras A, C e D poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na letra B. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
mailto:nf@hmtrmogiguacu.com
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12.3- A aplicação das sanções previstas nas letras A, B, C e D não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
12.4- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em 
contrato. 
12.5- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nas letras A, B e C. 
 
13- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1- O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das 
condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
13.2- O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência e oportunidade administrativa, decorrente de 
fato superveniente, devidamente justificado. 
13.3- O presente Aviso poderá ser anulado, no todo ou em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação. A anulação 
do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 
13.4- Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência dela, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente, e desde que aceito pelo MUNICÍPIO. 
13.5- Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer 
direta ou indiretamente. 
13.6- A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e irretratável, por parte do 
interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de Referência. 
13.7- A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou da 
Autorização de Fornecimento, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 
13.8- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art. 183 da Lei Federal 14.133/2021, serão contados com 
exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, observando-se as seguintes disposições: 
a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 
b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 
c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente administrativo no órgão ou 
entidade competente. 
13.8.1-Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 
a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 
 
Mogi Guaçu, 17 de abril de 2024. 
 
 
Maria Regina B. da Silva 
Compras/Licitação 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 
 
Ao  
 
Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos 
 
PROPOSTA DE PREÇO 
Dispensa de Licitação nº 044/2024 – Processo Administrativo nº 064/2024 
 

RAZÃO SOCIAL:  

NOME FANTASIA:  

CNPJ:  NOME DO VENDEDOR:  

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:  INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  BAIRRO:  

MUNICÍPIO:  CEP:  

TELEFONE:  E-MAIL:  

GARANTIA (SE FOR O CASO):  PRAZO DA ENTREGA (CIF):  

VALIDADE DA PROPOSTA  FORMA DE PAGAMENTO Depósito Bancário 

  PRAZO DE PAGAMENTO 30 ddl 

 

Item Descrição Unid. Quant. 
Marca/
Fabric

ante 

Valor 
unitario 

Valor 
total 

1 Isotônico sabor limão-embalagens com 500ml-validade 

minima 06 meses. 

Un 96    

     

 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente contratação direta, bem como 
verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de 
fornecimento e documentos que dele fazem parte. 
 
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes. 
 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou indiretos, 
assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à 
realização integral de seu objeto. 
 
Data: 
Nome: 
Assinatura: 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Eu __________________________________, representante legal da empresa ______________________________, com sede na _________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________________, interessada em participar do Dispensa de Licitatação Nº 044/2024, do 

Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos, declaro, sob as penas da Lei, o que se segue: 

 

a) que em conformidade com o previsto no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006, ter a receita bruta 

equivalente a uma __________ (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte). 

 
b) que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2016. 
 
 
                          __________________________, _________ de ________________________de 2024. 
                             Local      dia          mês 
 
 
 
 
__________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
 
  
 
 
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTO À DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
Ao Setor de Compras/Licitação 
Hospital Municipal “Dr. Tabajara Ramos” 
Dispensa de Licitação nº 044/2024 – Processo Administrativo nº 064/2024 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................,  Inscrição Estadual nº ____________________com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21. 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público. 
4) Declaramos, para os devidos fins, pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 
do procedimento. 
5) Declaramos, para os devidos fins, o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, no caso do enquadramento da 
empresa nas condições descritas pela lei. 
6) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133, e 01 de abril 
de 2021. 
7) Declaramos, para os devidos fins, a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras. 
8) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este 
Município, que o(a) preposto legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 
 
10) Indicamos e constituímos o seguinte número de telefone celular que opera o aplicativo WhatsApp, e o seguinte e-mail que 
serão utilizados para fins de notificação e intimações oficiais decorrentes do contrato: 
Número de celular com WhatsApp ( ) - ; 
E-mail: . 
11) Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/Depósito: ............ Banco: ........... 
Agência:.......... Conta Corrente : ................. 
 
 
 
__________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
 
  
 
 
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTO À DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA SND Nº 07/2024 

 

1– DO OBJETO 

1.1  Aquisição, em parcela única e na sua totalidade, do item descrito na tabela abaixo, visando atender as demandas das 
internações clinicas do Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos, nas seguintes especificações e quantidades. 

Item Qtd. Unid. Material 

01 96 Unid. Isotônico sabor limão - embalagem com 500ml - Validade mínima 06 meses   

 

1.2 O objeto deste termo é caracterizado como comum e contínuo, decorrente da necessidade permanente de fornecimento de 
alimentação para garantir a nutrição adequada aos pacientes. 

1.3 Quantitativo estimado: o quantitativo estimado foi baseado no consumo anual de 2023, considerando a possibilidade de 
variação, visto que a condição configurada não pode ser previsível. 

2– DO LOCAL DA ENTREGA 

2.1 A entrega do objeto deste termo de referência será na sede do Hospital Municipal Tabajara Ramos, Setor de Nutrição e 
Dietética, localizado na Avenida Padre Jaime, 1500 no Jardim Planalto Verde - Mogi Guaçu – SP. Horário de recebimento 
será de segunda a sexta feira das 07h30min às 15h30min. 

 

3– DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1 Por se tratar de aquisição de bens comuns, com fornecimento em parcela única, a vigência do mesmo será contada a partir do 
envio da autorização de fornecimento até a sua execução de entrega, que será de 07 dias uteis. 

4 – DA FUNDAMENTAÇÃO  

4.1 A Contratação e seus quantitativos fundamenta-se no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, artigo 49 do Decreto 
Municipal nº 27.089/2024 e nas demais normas legais e regulamentares, atinentes à matéria, e encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

 

5 – DA JUSTIFICATIVA 

5.1- A contratação será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o 
acompanham, quando for o caso, e justifica-se pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – 
Aquisição em parcela única - para atender as necessidades do Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos de Mogi Guaçu/SP, para o 
período de 04 (quatro) meses em quanto aguarda abertura de processo licitatório.  
5.2 O item solicitado neste termo será usado no preparo de exames de colonoscopia para diluir o manitol, que tem o efeito 
laxativo e ajuda a acelerar o esvaziamento intestinal garantindo que o exame seja bem sucedido, o objeto destina-se ao consumo 
dos munícipes, através do atendimento pelo Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos. 
5.3- A Administração iniciou seus trabalhos na égide da Lei Federal nº 14.133/2021 a partir de janeiro de 2024, conforme 
Decreto Municipal nº 27.044/2023 e, por este motivo, ainda não foi possível a criação do Plano de Contratações Anual para o 
exercício de 2024, condicionando a sua confecção para o exercício de 2025. 
5.4 Visando atender aos princípios da administração pública e a lei de licitações, faz-se necessária aplicação deste instrumento 
para prosseguir com a modalidade necessária. 

 

6 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 O requisito necessário para o presente fornecimento será feito através da apresentação de prospectos, fichas ou outro 
documento que comprove que o material está de acordo com as especificações do objeto. 
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7 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 Da entrega: 
7.1.1 A entrega dos itens será de forma única, no prazo de 07 dias úteis, contados a partir do envio da autorização de 
fornecimento. 
7.1.2 O local e horário para entrega do objeto está descrito em cláusula segunda do presente termo de referência. 

7.1.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com antecedência 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.1.4 Os itens serão recebidos pelo Setor de Nutrição e Dietética (SND), mediante apuração imediata do quantitativo solicitado 
com o fornecido. Serão conferidos também os valores dos itens, bem como o valor e quantitativo emitido em Nota Fiscal. 

7.1.5 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentarem desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.6 Caso a apuração apresente divergência do quantitativo fornecido com o solicitado, o SND solicitará que a empresa emita 
carta de correção da nota fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado por ele. 

7.1.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2 Do Faturamento: 

7.2.1 No momento da entrega dos itens, a CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em 
nome do Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos, CNPJ 59.015.438/0001-96.  

7.2.2 A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados pelo SND. 

7.2.3 No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA 
a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 

7.2.4 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

7.2.5 Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes a tributos e 
contribuições sociais, nos termos legais. 

7.2.6 Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de tributos e contribuições 
sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento 
da obrigação. 

7.3 Das condições de pagamento: 

7.3.1 O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento do material, em moeda nacional, no prazo de até 30 dias 
corridos a contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 

7.3.2 O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que for 
imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 

7.3.3 Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, 
iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

7.3.4 Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária. 

8 – DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 A autorização de fornecimento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei nº 14.133, de 
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

8.4 A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo SND. 
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8.5 A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto se dará por meio da Nutricionista Luciana Devito Caron Pacini, Setor 
de Nutrição Dietética, ou na falta desta por Aline Camila Falcão Almoxarifado, especialmente designada 

8.6 A gestora do objeto tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.7 A gestora do objeto deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 
a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

8.8 A gestora do objeto deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado nos termos da AF. 

 

9 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação 
(Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021), sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.2- Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverão ser enviados os seguintes documentos: 

9.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

9.2.2- Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e a Dívida Ativa da União; 

9.2.3- Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da CONTRATADA; 

9.2.4- Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da CONTRATADA; 

9.2.5- Certidão de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e; 

9.2.6- Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

9.3- Para a habilitação da CONTRATADA poderão ser aceitas certidões negativas ou certidões positivas com efeito de negativa, 
nos termos da legislação vigente. 

9.3.1- As certidões deverão estar com seu prazo de validade em vigor.  

9.3.1.1- Se não constar prazo de validade, será considerado o prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de 
sua expedição. 

 

10 – ESTIMATIVA DO PREÇO 

10.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em moeda nacional, já 
consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme 
tabela apresentada no item 1.1 deste termo de referencia. 

10.2. O valor estimado será disponibilizado após o encerramento da fase de disputa. 

10.3. Justificativa para orçamento sigiloso conforme ANEXO V. 

 

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União, mediante a seguinte dotação: 

(20) - 030110.10302210032.348 -3.3.90.30.00- gêneros alimentícios 
 

 

Mogi Guaçu, 11 de abril de 2024. 

 

Luciana Devito Caron Pacini 

       Nutricionista HMTR 
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ANEXO V 
 

JUSTIFICATIVA PARA O CARATER SIGILOSO: 
 
 
A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em seu artigo 24, autoriza o sigilo na divulgação do preço de referência, conforme 
transcrevemos: 
 

“Art 24 Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, 
nesse caso: 
 
I – o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;” 

 
O caráter sigiloso do Orçamento tem como base a obtenção das melhores propostas, haja visto que a divulgação dos preços traria 
para o certame empresas sem a devida precisão orçamentária, e ensejaria o alinhamento de propostas; e o contrário é que as 
empresas apresentem seus preços de reservas. Com isso quer, ainda, atrair empresas com expertise na contratação pretendida. 
 

Conforme Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7),  
A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em torno do orçamento 
fixado pela administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de lances 
fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, 
oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma 
lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a 
possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de 
lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se melhores propostas para administração. 
Não se ouvida que determinados agentes do mercado participam de licitações e elaboram suas propostas sem analisar 
sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem dispostos a 
arcar com as despesas daí decorrentes, simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse 
procedimento, contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a realidade econômica do licitante, 
redundando em dificuldades posteriores na execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os 
licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a 
apresentação de propostas mais realistas economicamente.  
 
Ainda segundo Zymler e Dios (2014),  
Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no caput do art. 37 da Constituição Federal, 
deve-se lembrar o entendimento de que nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar 
harmonizá-los na hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em contraposição 
aos da eficiência e/ou da economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a 
ausência temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da busca da melhor proposta pela 
administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a 
transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do certame. Assim sendo, busca-se 
através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na escolha da contratada que sabendo 
dos riscos e complexidade da aquisição, apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de 
honrar os compromissos assumidos na fase do processo. Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta 
Prefeitura informa aos interessados que o ORÇAMENTO PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO SERÁ 
TORNADO PÚBLICO APENAS E IMEDIATAMENTE APÓS O ENCERRAMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO, tornando 
público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração 
das propostas na Planilha Orçamentária – Quantitativo. 

 
 
 
 
 


